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    INTRODUÇÃO


     


    A “Teologia do Laicato” se apresenta como uma proposta de reflexão que se desenvolveu mais sistematicamente no contexto europeu. Já na primeira metade do século XX houve um empenho da Igreja Católica, com os papas Pio XI e Pio XII, motivando a participação dos leigos por meio da Ação Católica. Mas, como reflexão propriamente teológica, a abordagem sobre o laicato só começou a ser elaborada no período que antecede à realização do Concílio Vaticano II (1962-1965), adquirindo estatuto teológico e eclesial com o próprio Concílio. A partir desse evento, houve uma preocupação em definir a vocação e a missão do leigo na Igreja e no mundo.


    No continente latino-americano, por sua vez, o episcopado também refletiu sobre essa questão e realizou vários encontros e estudos que contribuíram para o desenvolvimento da temática. O mesmo ocorreu com a Teologia da Libertação que, na América Latina, procurou sistematizar a práxis cristã no continente, preocupando-se com a ação e a reflexão dos membros da Igreja, de modo especial, o laicato.


    Essa diversidade de interpretações, experiências e propostas, expressa uma realidade profundamente positiva e dinâmica, demonstrando que a Igreja reconhece o papel e a importância do leigo na sua estrutura eclesial. Por outro lado, tal diversidade apresenta alguns limites e desafios, como, por exemplo, a falta de categorias ou conceitos teológicos específicos que ajudem na compreensão dessa pluralidade e riqueza de situações.


    Qual é a visão da Igreja oficial, pautada na orientação do Magistério Eclesiástico, sobre o papel e a missão do laicato na sua estrutura eclesial? Qual é efetivamente a teologia desenvolvida na Igreja da América Latina no que diz respeito à questão do laicato? Qual é a visão do episcopado latino-americano nesse debate, inserido na problemática teológica, eclesiológica e pastoral? Como a Teologia da Libertação abordou a temática do laicato tendo como critérios de interpretação a opção pelos pobres e as comunidades eclesiais de base? Estas são algumas questões que estarão presentes nesta obra sobre a “Teologia do Laicato” na perspectiva latino-americana, numa visão histórica e teológica, tendo como referencial a interpretação do teólogo uruguaio Juan Luis Segundo, que propôs uma teologia aberta para o leigo adulto.


    No que diz respeito à Igreja oficial, expressa pelos documentos pontifícios, foi com o Sínodo dos Bispos, realizado no ano de 1987, que se aprofundou e sistematizou ainda mais a respeito da missão e vocação do leigo na Igreja e no mundo, sempre com a preocupação de retomar as definições do Concílio Vaticano II. Embora, no que diz respeito ao estudo mais sistematizado sobre a “Teologia do Laicato”, não se apresentou uma reflexão crítica e sistemática que contribuísse significativamente para o desenvolvimento da temática, considerada de fundamental importância para a Igreja Católica. No contexto eclesial latino-americano existiram várias preocupações com outras áreas da teologia, relacionadas às questões epistemológicas, cristológicas, eclesiológicas e pastorais, cujo objetivo era contribuir para que a Igreja Católica se comprometesse cada vez mais com a causa dos pobres num contexto de miséria, exclusão e opressão. Mas não se enfatizou, com a devida pertinência e propriedade, a abordagem sobre o laicato. Mais especificamente a respeito da “Teologia do Laicato”, com características próprias do continente latino-americano, não se formulou uma proposta sistematizada e aprofundada a respeito. O fato é que na América Latina – continente rico de experiências, desafios e esperanças –, quando analisada do ponto de vista eclesial, exige que a temática do laicato se apresente como extremamente relevante, urgente e necessária, caso se queira pensar na atuação da Igreja Católica que seja capaz de responder adequadamente aos desafios da sociedade já na segunda década do século XXI.


    A Igreja passou por vários questionamentos e transformações, fortalecendo-se numa proposta que adquiriu repercussões eclesiais e sociais, nos níveis regionais, nacionais e, até mesmo, internacionais. No que diz respeito à América Latina, depois da realização da Conferência de Medellín (1968), o episcopado latino-americano assumiu um compromisso efetivo com a transformação da sociedade, que se manifestou de diferentes maneiras, com suas respectivas contribuições e, ao mesmo tempo, ambiguidades e tensões. Naquela década surgiu a Teologia da Libertação, como ato segundo da prática libertadora dos cristãos e como sistematização da fé, num contexto de miséria e opressão. Por sua vez, a temática do laicato se desenvolveu nesse contexto específico, com diversos enfoques, dependendo do referencial teológico e do modelo de Igreja adotados. A presente reflexão visa a discussão dessa temática, enfatizando a importância da presença de um laicato adulto na Igreja e na sociedade. Tal proposta terá uma sequência de abordagens que serão desenvolvidas, considerando que somente uma reflexão sistemática e crítica sobre a atuação do laicato na Igreja e no mundo possibilitará uma transformação da Igreja e da sociedade, recuperando os verdadeiros valores éticos e cristãos.


    O foco principal é a temática do laicato na perspectiva da Igreja Católica latino-americana, resgatando seu referencial histórico, os documentos oficiais do Magistério Eclesiástico, priorizando as Conferências Episcopais do Rio de Janeiro (1955), Medellín (1968), Puebla (1979), Santo Domingo (1992) e Aparecida (2007), e alguns teólogos da libertação. A proposta, portanto, tem uma preocupação histórica, crítica e avaliativa da concepção do leigo no catolicismo, sustentando que somente um laicato adulto na Igreja será capaz de estabelecer um diálogo com o mundo e de ser testemunha profética, denunciando as injustiças, opressões e desigualdades ainda tão presentes na sociedade contemporânea.


    A abordagem culmina necessariamente com várias implicações teológicas, eclesiológicas, pastorais e sociais, oferecendo aspectos importantes para a continuidade do debate. No conjunto, a obra foi desenvolvida com a preocupação de apresentar uma reflexão crítica e sistemática do papel e da importância do laicato adulto na Igreja e da sociedade.


    A reflexão contida em Igreja e Laicato Adulto quer ser mais uma contribuição teológica, eclesial, pastoral e social, mostrando que a Igreja latino-americana tem uma importante contribuição quando se pensa a questão do laicato. Chegou o momento da teologia e da pastoral reconhecerem e valorizarem o papel do laicato como protagonista da evangelização e da transformação da sociedade.


    A proposta é ampla e audaciosa, abrangendo um conjunto de questões complexas e delicadas, que expressam posicionamentos divergentes na teologia e na pastoral da Igreja Católica. Nesse sentido, não se pretende esgotar todos os assuntos abordados, mas tão somente apresentar uma reflexão que contribua para a elaboração e o desenvolvimento da “Teologia do Laicato”, em perspectiva libertadora.


    Todos os membros da Igreja fazem parte do povo de Deus – papa, bispos, padres, diáconos, religiosos, religiosas, leigos e leigas –, sendo chamados a se comprometerem na realização da tarefa evangelizadora proposta por Jesus Cristo, tão bem enfatizada no documento conclusivo da V Conferência Geral do Episcopal Latino-americana, realizada em Aparecida (SP), no ano de 2007.


    Portanto, para assumir um compromisso efetivo de libertação, numa perspectiva humanizadora e, portanto, cristã, neste terceiro milênio da história do cristianismo, são necessários protagonistas conscientes das suas responsabilidades eclesiais e sociais. Os leigos e leigas da Igreja Católica, juntamente com o papa, os bispos, os sacerdores, os diáconos, são chamados a se comprometerem com a nova evangelização. Para isso é necessário um laicato consciente de sua vocação e missão no mundo: um laicato adulto.


     

  


  
    CAPÍTULO I: “Teologia do Laicato” e Eclesiologia Latino-Americana


    A história do laicato na América Latina, tendo presente o referencial da Igreja Católica oficial, desde suas origens até o momento atual, tem uma riqueza que não pode deixar de ser apresentada e, ao mesmo tempo, uma complexidade que não pode ser relativizada. Torna-se necessário fazer uma leitura sobre a história do laicato da forma como foi elaborada na América Latina e as contribuições das cinco Conferências realizadas pelo CELAM, respectivamente, no Rio de Janeiro (1955), Medellín (1968), Puebla (1979), Santo Domingo (1992) e Aparecida (2007). Todo esse contexto servirá para compreender melhor os desafios para se pensar uma “Teologia do Laicato” numa perspectiva libertadora, tendo presente a participação do laicato adulto. E, ao mesmo tempo, ajudará na percepção de uma Igreja que deve estar cada vez mais voltada para o mundo em que ela mesma está inserida.


     


    1. A visão dicotômica no catolicismo


     


    Para entender a reflexão sobre o laicato numa perspectiva libertadora, torna-se necessário um resgate histórico do catolicismo e da própria origem do cristianismo. Os primeiros cristãos, que testemunhavam sua fé no projeto evangelizador de Jesus Cristo, viviam em comunidades e eram denominados “santos”, por se considerarem membros do povo de Deus (Atos 2. 42-47). Essa “comunidade de santos”, sem distinção hierárquica, não foi devidamente assimilada pelo catolicismo posterior, que se pautou numa visão dicotômica e hierarquizada da sua estrutura eclesial. Houve, assim, um desvio do seu sentido original, ocasionando uma desvalorização do leigo adulto, entendido como membro da comunidade eclesial, capaz de assumir, com maturidade e responsabilidade, seu papel de protagonista na Igreja e na sociedade.


    A visão dicotômica entre sagrado e profano, que culminou com a distinção clero e laicato, desenvolvida na história do catolicismo, interpretou equivocadamente a compreensão de comunidade sacerdotal, proveniente da ideia de santidade, presente nas primeiras comunidades cristãs e nos textos do Novo Testamento (ESTRADA DÍAZ, 1990, p. 15-46)1. Assim, a proposta desta obra é a superação da relação dicotômica entre clero e laicato como relação de subordinação. Pois, para pensar uma “Teologia do Laicato”, tendo como referência o laicato adulto, é preciso recuperar a compreensão e a vivência das primeiras comunidades cristãs. Por outro lado, não se pode negligenciar toda a história posterior de subordinação do laicato na sua relação com a hierarquia para, superando-a, resgatar o seu sentido original, embora com características próprias do contexto atual. Muitos eventos, textos teológicos e documentos eclesiásticos foram realizados e elaborados dentro dessa categoria que estabelece a distinção entre os dois planos, fortalecendo a ideia de que a comunidade eclesial católica deve pautar seu comportamento e suas ações nesse referencial adotado. Qualquer iniciativa que questionasse tal postura não estaria em consonância com a determinação do Magistério Eclesiástico. Mas, devido à própria dinamicidade da história e da comunidade eclesial, ocorreram várias iniciativas fazendo com que o próprio magistério revisse seu posicionamento. Tudo isso possibilitou ações que procuravam responder de maneira adequada ao novo contexto social, político, econômico e cultural em que a Igreja Católica estava inserida, embora nem sempre com a devida eficácia e pertinência que se desejava.


    Um marco de referência ocorrido na história da Igreja, também com seus limites e contradições, foi o Concílio Vaticano II, que ofereceu importantes elementos para a abertura e o diálogo da Igreja com o mundo moderno e, respectivamente, para o desenvolvimento da “Teologia do Laicato”. O Concílio significou um profundo avanço, cujas repercussões não foram totalmente assimiladas pela própria Igreja. Podem-se enumerar, pelo menos, quatro campos de reflexão e de ação surgidos das propostas conciliares que incidem diretamente no estudo sobre o laicato.


    O primeiro deles foi a renovação eclesiológica. A Igreja se apresentou com dimensões e conteúdos que superavam a visão piramidal e hierarcológica da eclesiologia pré-conciliar. Ela passou a ser percebida como “mistério”, “comunhão” e “missão”, onde todo batizado é considerado membro do povo de Deus. Essa eclesiologia total apresenta uma renovação significativa para entender o papel e a missão do laicato na estrutura eclesial.


    O segundo campo, a partir da renovação eclesiológica, ocorreu também com a renovação teológica, contribuindo para entender com mais propriedade a presença e a atuação do leigo na Igreja e na sociedade. Começou-se a despontar mais explicitamente uma “Teologia do Laicato”, que adquiriu uma importância significativa na história recente da Igreja Católica. Para citar apenas um exemplo, entre o Concílio Vaticano II e a abertura do Sínodo dos Bispos sobre os Leigos, realizado em 1987, a literatura teológica italiana propôs três modelos sobre os leigos: a Teologia do “proprium” ou a Teologia da Secularidade, a Teologia dos Ministérios e a Teologia do ser cristão ou do “seguimento”. São reflexões que reconheceriam a “índole secular” como própria do leigo e que se diferenciaria dos demais cristãos no “modo de ser fiel à unidade da Igreja” (LAZZATI, 1983, p. 43)2. O período entre a conclusão do Concílio e a realização do Sínodo em 1987 manifestou uma dinâmica jamais vista na história da Igreja, com significativos e profundos avanços.


    O terceiro campo de reflexão e atuação ocorreu na organização interna da Igreja com o reconhecimento da liberdade de associação. Esse reconhecimento foi ratificado pelo Magistério Eclesiástico em vários documentos posteriores ao Concílio3. Na prática, foi um processo associativo que contribuiu significativamente para o crescimento da participação do laicato, que assumia suas responsabilidades, direitos e deveres, manifestando a sua condição adulta. Antes da realização do Concílio, o laicato era incapaz de ser protagonista, pelo simples fato de que não existiam meios que possibilitassem a realização de tal iniciativa, ainda que a Ação Católica tenha contribuído muito nesse sentido.


    Mas, um quarto campo de atuação e ação, considerado significativo, com consequências para o laicato, e que engloba todos os demais, foi a abertura e o diálogo da Igreja com o mundo moderno. Esse avanço possibilitou diferentes leituras teológicas que, a partir do Concílio, começaram a fazer parte das propostas do Magistério Eclesiástico e inovaram a maneira da Igreja se relacionar com a própria sociedade.


    Por outro lado, alguns limites podem ser constatados a partir do estudo dos documentos conciliares. Entre eles, cabe destacar: a dificuldade em superar a relação sagrado-profano como referencial para a compreensão cristã; a definição do leigo sem caracterizar propriamente sua missão na eclesiologia pós-conciliar; a compreensão da Igreja, entendida a partir de três categorias distintas e separadas; e a falta de uma reflexão mais aprofundada sobre a Igreja dos pobres.


    A relação dicotômica sagrado-profano é uma relação equívoca e ambígua para compreender o projeto cristão. O catolicismo atual deve ser entendido como um projeto que propõe a superação dessa relação, enfatizando que, com a encarnação, vida, morte e ressurreição de Jesus Cristo, não haveria mais a separação entre o humano e o divino, como se fossem duas realidades distintas, entendidas, respectivamente, como natural e sobrenatural.


    O catolicismo, para ser fiel à proposta de Jesus Cristo, deve considerar a importância da história, do secular, como ponto fundamental de referência para sua reflexão teológica e respectiva ação pastoral. O problema é que essa compreensão traz sérias implicações para a Igreja, exigindo a superação do esquema divisório entre clérigo e leigo, sagrado e profano. Esse esquema coloca várias questões que não foram devidamente respondidas no que diz respeito à atuação do laicato. Se todos os batizados são fiéis, quem é o leigo na Igreja? Seu comportamento intraeclesial é diferente de sua atuação no mundo? Que tarefas têm o leigo na Igreja, esta entendida como instituição inserida no mundo? São questões que ajudam a demonstrar que as realidades denominadas temporais deveriam também interessar aos clérigos e religiosos. E, da mesma forma, as realidades eclesiais e eclesiásticas, atribuídas e designadas somente à hierarquia, deveriam também contar com a participação dos leigos (BOROBIO, 1987, p. 227-228).


    O problema é que ainda se mantém a relação dicotômica entre sagrado e profano, fortalecendo a ideia de que o mundo material-profano é um mundo inferior ao mundo espiritual-sagrado. Definir a Igreja como diferente do mundo, não sendo do mundo, embora estando inserida nele e em diálogo com ele, expressa essa mentalidade apresentada. O mundo material-profano, nessa concepção, não seria um espaço para a atuação da hierarquia, mas para a atuação do laicato. E, a partir desse enfoque, é que se elabora uma definição do leigo que, de tão genérica, pode se tornar ambígua, mesmo quando é apresentado com uma ação que lhe é própria, como expressa os textos conciliares Lumen Gentium (31a; 30) e Apostolicam Actuositatem (20b): “a seu modo” ou “da sua parte” (BEYER, 1994, p. 106).


    Mesmo colocando a importância e a igualdade fundamental dos fiéis, entendidos como sujeitos de direitos e deveres, ficam algumas questões. Qual é a missão do laicato na relação com a hierarquia? Quais são os seus direitos e deveres, próprios de sua condição, se é que realmente eles teriam uma condição que os diferenciasse das demais categorias eclesiais? Essas questões não foram suficientemente resolvidas pelo Concílio e expressam duas preocupações de fundo. A primeira se deve ao fato de se afirmar que os leigos participam da tríplice função de Cristo – a seu modo –, segundo suas próprias funções. O que significa a expressão “a seu modo”? A segunda, que precisa ser mais compreendida, está na sequência do texto conciliar, quando afirma que os leigos exercitam sua própria missão, aquela do povo cristão, na Igreja e no mundo por sua parte. O que significa dizer “por sua parte”? Encontra-se, assim, uma dificuldade na compreensão da terminologia quando se propõe uma reflexão sobre o laicato adulto na Igreja e na sociedade.


    Portanto, os limites na reflexão do Magistério Eclesiástico, presentes nos documentos conciliares, dificultam para a realização de uma compreensão eclesiológica e teológica capaz de superar a relação dicotômica entre hierarquia e laicato, como relação de subordinação e obediência. Essa dicotomia legitima e fortalece uma oposição hierárquica entre um clero dominante e um laicato infantil, tornando-se prejudicial para a estrutura da Igreja quando se propõe a existência e atuação de um laicato adulto.


    Qual seria uma solução para o problema? Precisaria situar, com mais precisão, os cristãos nas três categorias da estrutura eclesial – clero, religioso e leigo –, superando toda relação de subordinação, que distingue a variedade de vocações e de missões na unidade da fé e na comunhão eclesial. Essa não é uma tarefa fácil de ser realizada, porque exige uma mudança na estrutura eclesiástica, não apenas na terminologia ou na norma, mas, e principalmente, na mentalidade. Nesse sentido, a mudança não se realiza de forma intuitiva ou por um ato impositivo, instituído por algum documento eclesiástico. A discussão, o enfrentamento e a superação da questão exigem uma reflexão e uma ação constantes que devem ocorrer de maneira contínua e permanente, tanto nas abordagens teológicas como na atuação pastoral. Seria o caso de repensar a existência das três ordens ou categorias de pessoas, assim definidas - clero, religioso e leigo -, na estrutura eclesiástica? Independente de alterar ou não tal estrutura – objetivo que não se propõe no desenvolvimento desta obra –, pode-se viver na Igreja como se estivesse “separado do mundo”, embora presente nele? Assim, mais do que a eliminação da terminologia empregada, seria necessário repensar a missão de cada categoria presente na Igreja, enfatizando que cada uma é chamada a ser sinal e testemunho efetivo do projeto libertador de Jesus Cristo.


    Outro limite na concepção dicotômica na estrutura da Igreja, que aparecerá de maneira explícita na eclesiologia latino-americana, é a questão da Igreja dos pobres. Sua temática foi sugerida no período de preparação conciliar, mas não foi devidamente desenvolvida pelo Magistério Eclesiástico. O que significa a expressão Igreja dos pobres? Existe realmente como realidade pastoral e teológica? Sua interpretação apresenta várias conotações e não pode deixar de ser apresentada diante da reflexão sobre o laicato.


    Essas e outras questões estão presentes quando se estuda os documentos eclesiásticos da Igreja Católica. São questões constantemente colocadas pela teologia e pelo Magistério Eclesiástico e que podem ser estudadas a partir de diferentes perspectivas. Nesta obra, o enfoque será a teologia e a eclesiologia latino-americanas, por entender que a temática proposta responde de maneira sistemática, coerente e crítica ao desafio de ser cristão numa instituição eclesial que tem uma história e que, ao mesmo tempo, deve ser testemunho cristão diante dos grandes desafios do século XXI.


    Portanto, para entender o que se propõe, será apresentada uma visão histórica sobre o laicato na América Latina e na visão do Magistério Eclesiástico, presente nas cinco Conferências Episcopais latino-americanas, para, depois, enfocar a visão dos teólogos da libertação sobre a questão, tendo como referência a teologia de Juan Luis Segundo.


     


    2. O laicato na América Latina


    2.1. Panorama histórico sobre o laicato


     


    Fazendo um estudo da Igreja na América Latina constata-se que ela passou por profundas transformações, que aconteceram devido às mudanças ocorridas nas diferentes épocas do contexto social, econômico, político e cultural latino-americano e mundial.


    A Igreja, inserida no mundo, procurou dar respostas aos problemas que surgiram em cada momento histórico. Ela assumia posturas diversas em relação à realidade e, ao mesmo tempo, passava por um processo de reestruturação interna, para melhor adaptar-se ao contexto em que atuava. É o que se percebe quando se faz uma análise dos três momentos da história da Igreja Católica latino-americana. No primeiro, de 1492 a 1808, ela assumiu o projeto cristão denominado de cristandade colonial, com características próprias, de acordo com as exigências da realidade da época. Naquele contexto surgiu uma interpretação da realidade eclesial e social, com diversas implicações na estrutura da Igreja. Os seus membros tiveram uma importância específica dentro desse processo, chamado de evangelizador e civilizatório, caracterizado por uma mentalidade de conquista. A ação do leigo foi importante, sendo que, sem ele, a Igreja não teria sido uma presença significativa.


    Na segunda época, de 1808 até os anos de 1954/58, aconteceu um novo processo de evolução eclesial e social. Dentro das grandes mudanças políticas, econômicas e culturais que ocorreram (emancipações nacionais, forte influência do liberalismo, entre outras), a Igreja elaborava um projeto que procurava ser uma resposta a essa nova realidade. Ocorreu o processo de romanização, que culminou com o surgimento da neocristandade. A Igreja procurou se fortalecer internamente, contando com a ação dos leigos. A Ação Católica foi uma das principais iniciativas, procurando envolver o laicato católico no novo processo eclesial e social em transformação.


    E, assim, passou-se para uma terceira etapa da história do catolicismo, de 1954/58 até o período contemporâneo. Realizaram-se as cinco Conferências Gerais do Episcopado Latino-Americano e desenvolveu-se a Teologia da Libertação como reflexão teológica própria do contexto latino-americano.


    A Igreja elaborou uma abordagem mais sistemática sobre a sociedade e sobre si mesma. A reflexão a respeito do laicato se tornou mais significativa e coerente, sendo uma abordagem sempre presente nos documentos finais das respectivas Conferências. Assim, considerando a evolução desse processo, propõe-se uma reflexão que apresente alguns questionamentos a respeito das épocas consideradas. A referência é a “Teologia do Laicato”, em perspectiva latino-americana, que considera a importância de um laicato adulto na Igreja e na sociedade.


     


    2.2. Evolução da “Teologia do Laicato”


     


    É importante reafirmar que a história da Igreja Católica na América Latina foi marcada por um processo de evolução que apresentava significativos avanços e várias contradições. O exemplo das primeiras conquistas é suficiente para constatar essa realidade, documentada pela Igreja mundial e relatada em vários textos da teologia latino-americana4.


    A Igreja estava inserida no contexto colonial, manifestando sua posição por meio de diferentes maneiras. No geral, ela se apresentou como uma instituição que legitimava a estrutura social vigente, sendo uma mediação do projeto colonizador. Sua postura era reconhecida por uma reflexão teológica que confirmava e sustentava a prática vigente. A teologia fundamentava-se na escolástica, a partir da cristandade europeia, de matriz filosófico-teológica helenística, adaptada à realidade latino-americana. Nesse processo de simbiose entre helenismo e cristianismo, perderam-se as características originárias do cristianismo das primeiras comunidades. Refletindo sobre a influência da cultura helenística na Cristandade Medieval, escreve J. Comblin:


     


    Por conseguinte, todas as modalidades de ação transformadora e de mudança social encontradas no Novo Testamento foram ocultadas ou reprimidas. Não cabiam no marco cultural em que a cristandade tinha posto o cristianismo. Nos evangelhos fala-se muito em mudança social, mudança no relacionamento entre ricos e pobres, povo e autoridades e assim por diante. Tudo isso não podia ser expresso porque estava reprimido pelo revestimento cultural helenístico. Não há lugar para uma libertação da teologia cristã desde os tempos de Constantino até a Reforma que questionou o domínio do helenismo e de Aristóteles sobre a cristandade. (COMBLIN, 1996, p. 253)


    


    Do ponto de vista histórico, o período colonial latino-americano, respeitadas as diversidades de cada país, significou para a Igreja um momento de adaptação a um contexto de legitimação da opressão com relação aos índios e aos negros. Foram poucas as vozes proféticas que se manifestaram naquele contexto histórico, sendo que o laicato teve uma forte presença, ainda que sustentadora da estrutura vigente. O laicato foi um dos principais agentes da evangelização que, por sua vez, não questionava o contexto da época. A própria teologia legitimava essa realidade, sendo que o leigo deveria obedecer ao que teologicamente estava determinado pelo Magistério Eclesiástico vigente. Somente num momento posterior é que o leigo começou a vivenciar um processo de crescimento e maturidade, ainda não concluído até o momento. Percebe-se um processo de libertação da teologia a partir dos leigos, que começou a acontecer depois da crise da “teologia escolástica”, dentro do subjetivismo do mundo moderno.


    A teologia escolástica foi uma teologia do objeto: era o cristianismo visto não do ponto de vista do cristão que o vive, mas do ponto de vista do clero que o ensina e – dada a cristandade – que o impõe. Diante do despertar da subjetividade, a teologia escolástica, ainda reforçada na sua objetividade pelo Concílio de Trento, se tornara inassimilável pelos leigos. A literatura teológica era uma literatura hermética, incompreensível aos leigos, totalmente alheia ao momento intelectual do Ocidente. Surgiu uma libertação da teologia a partir do ponto de vista dos leigos. Foi assumida por sacerdotes e religiosos, já que os leigos não tinham nenhuma possibilidade de acesso ao linguajar teológico. Certos sacerdotes fizeram o papel de pontes. Aprenderam o linguajar do mundo intelectual moderno e procuraram expressar o cristianismo do ponto de vista do povo cristão. Essa tarefa não está terminada, mas constitui ainda a obra da maioria dos teólogos do Primeiro Mundo. (COMBLIN, 1996, p. 366)


     


    Tanto a escolástica como a neoescolástica, presentes no contexto colonial latino-americano, significaram uma forma de compreensão do mundo vigente, ainda que muitos membros da Igreja acreditassem que essa era a única maneira possível de fazer teologia. “Parece hoje pacífico que a teologia neo-escolástica e a visão medieval do cristianismo, que haviam dominado a Igreja desde o Concílio de Trento, são inadequadas para satisfazer às exigências do mundo moderno” (LORSCHEIDER, 1996, p. 691, grifos do autor).


     


    2.3. Novos momentos sociais e eclesiais


    Com as mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais do século XIX e primeira metade do século XX, ocorreram mudanças também no interior da Igreja Católica.


    Novos desafios foram apresentados, exigindo um repensar da Igreja na sua própria estrutura e no seu relacionamento com a sociedade. Era o momento de propor soluções novas a novos problemas que surgiam, de acordo com o novo contexto que se apresentava. Exigiu-se uma atuação diferenciada dos membros da Igreja, onde a preocupação era com o fortalecimento da autoridade do Magistério Eclesiástico, visando retroativamente responder às necessidades daquele contexto. Rompeu-se com quase todas as iniciativas do laicato presentes no período colonial, mesmo que incipientes, para iniciar uma diferente proposta de participação dos membros da Igreja. Foi um momento que se manteve até a década de 1960, quando aconteceu o Concílio Vaticano II, que apresentou novas propostas que avançavam e superavam a mentalidade presente até a primeira metade do século XX. Foi nesse momento que, paradoxalmente, surgiram as primeiras reflexões sobre a “Teologia do Laicato”. Por sua vez, na América Latina aconteceram as Conferências Episcopais, que deram um novo impulso à Igreja latino-americana e à própria Igreja Católica como um todo. Sobre o laicato abriu-se um espaço de participação que se presenciou nos ministérios não ordenados. Mas é importante observar que na América Latina não surge propriamente uma reflexão sobre a “Teologia do Laicato”, no sentido específico do termo, mas uma “Teologia dos Ministérios”, onde ainda se prioriza os ministérios ordenados5.


    O novo momento que se iniciava foi marcado por períodos de grande esperança e, ao mesmo tempo, de muitas tensões e conflitos. A Igreja assumia uma dimensão profética, que tinha sido esquecida em muitas situações históricas anteriores.


     


    Aliás, sobretudo desde o Vaticano II, a dimensão profética da evangelização e da fé vem fermentando toda a Igreja, tanto na área da hierarquia, quanto na dos leigos e especialmente no amplo campo dos religiosos. É toda a Igreja que recupera sua vocação profética, não obstante sempre haja dentro dela aqueles e aquelas que recebem com particular abundância esse dom do Espírito. “Aspirai aos dons espirituais, mas sobretudo ao de profecia” (1Cor 14,1). (C. BOFF, 1992, p. 534)


     


    Na Conferência de Medellín, por exemplo, fazendo uma análise da caminhada histórica realizada, chegou-se a uma constatação. Depois de reconhecer os valores de tantos agentes evangelizadores que contribuíram para a proclamação do Evangelho, os bispos apresentaram os limites e incoerências de certos membros da Igreja no mesmo processo de evangelização.


     


    Esta tomada de consciência do presente volta-se para o passado. Ao examiná-lo, vê com alegria a obra realizada com tanta generosidade: seria este o momento de exprimir o nosso reconhecimento a todos aqueles que traçaram o sulco do Evangelho em nossos países e que estiveram ativa e caritativamente presentes nas diversas raças, especialmente indígenas, do continente, àqueles que vêm continuando a tarefa educadora da Igreja em nossas cidades e nossos campos. Reconhece, também, que “nem sempre”, ao longo de sua história, foram todos os seus membros, clérigos ou leigos, fiéis ao Espírito de Deus; “também em nossos tempos, a Igreja não ignora quanto se distanciam entre si a mensagem que ela profere e a fraqueza humana daqueles aos quais o Evangelho foi confiado” (GS 43) (...) Acatando o juízo da história sobre estas luzes e sombras, quer assumir inteiramente a responsabilidade histórica que recai sobre ela no presente. (...) Não basta, certamente, refletir, conseguir mais clarividência e falar. É necessário agir. A hora atual não deixou de ser a hora da “palavra”, mas já se tornou, com dramática urgência, a hora da ação. Chegou o momento de inventar com imaginação criadora a ação que cabe realizar e que, principalmente, terá que ser levada a cabo com a audácia do Espírito e o equilíbrio de Deus. Esta Assembléia foi convidada “a tomar decisões e a estabelecer projetos, somente com a condição de que estivéssemos dispostos a executá-los como compromisso pessoal nosso, mesmo à custa de sacrifícios”. (DM, 1968, p. 05-06)


     


    Foi uma tomada de consciência necessária para a Igreja, quando quis ser fiel ao projeto libertador de Jesus Cristo. Por sua vez, com as Conferências de Puebla, de Santo Domingo e de Aparecida, ela foi assumindo diversas posturas, dentro de um processo de crescimento eclesiológico, sinal de renovação e de esperança. Ivo Lorscheider, num texto escrito para o COMLA IV, realizado em Lima (Peru), diz que no ano de 1900, cerca de 77% dos católicos viviam na Europa e na América do Norte e só 23% no Mundo Meridional (América Latina, África, Ásia e Oceania). Em 1970, 51,86% passaram para a parte meridional do mundo. Em 1985 esse número vai para 59,80%. Destes, 358.188.000 (42,04%) viviam na América Latina. São números que comprovam a importância da Igreja Católica na América Latina e expressam os desafios que essa mesma realidade representa para a Instituição como um todo. Também coloca alguns fatos significativos ainda no contexto latino-americano. Três deles são importantes para compreender a evolução da Igreja na América Latina.


     


    3.2. Quanto à “riqueza da Religiosidade Popular”, sintamo-nos felizes em perceber e valorizar esse providencial dique contra as ondas do secularismo. O substrato religioso, e até católico, é certamente uma grande realidade, que nos permite apoiar-nos num forte ponto de partida (...) 3.3. Quanto à “experiência das Comunidades Eclesiais de Base”, sem encastelar-nos em mitos ingênuos ou até ideológicos, sejamos gratos a Deus pela descoberta da Fé em Comunidade, pela união entre Fé e Vida, pelo contacto direto com a Bíblia, pelo surgimento de novas lideranças leigas (...) 3.4. Quanto à “floração dos ministérios”, embora os Ministérios Ordenados sejam ainda insuficientes, assinalemos a multiplicação de leigos e leigas, adultos e jovens, que vão assumindo os Ministérios compatíveis com sua condição – na catequese, na liturgia, na pastoral social, na animação das comunidades. (LORSCHEIDER, 1990/91, p. 755-758, grifos do autor)


    Enfim, a história da Igreja na América Latina é feita de muitas contradições, mas, ao mesmo tempo, rica em experiências e esperança.


     


    3. Abordagem teológica a respeito do laicato


     


    No que diz respeito especificamente à “Teologia do Laicato” é preciso constatar que não houve um avanço significativo. Podem ser apontadas três causas que justificam esta afirmação. Primeira, porque até a década de 60 do século passado, a Igreja latino-americana não tinha essa preocupação. A ponderação surgiu na Europa, tornando-se objeto de reflexão nos documentos do Concílio Vaticano II. O estudo sobre o laicato é recente e sua sistematização exige um maior amadurecimento e aprofundamento, considerando que nem sempre a estrutura eclesial assimilou a reflexão teológica na sua totalidade. Numa Igreja estruturada com valores hierárquicos a partir da autoridade magisterial, onde a relação com o laicato é definida pela obediência e sua ação é de colaboração, torna-se difícil a elaboração de uma proposta teológica que supere essa mentalidade, sem criar uma relação de desconfiança e de resistência.


    Outra causa que pode ser apontada são os resultados das próprias Conferências Episcopais latino-americanas. Analisando os documentos finais, no que diz respeito ao leigo, nota-se que não existe uma evolução significativa, considerando o que foi apresentado pelo Concílio Vaticano II. Os documentos finais das Conferências retomam simplesmente os textos conciliares, procurando adaptá-los ao novo contexto latino-americano. A novidade dos documentos é exatamente a adaptação à nova realidade, dando um novo sentido ao conteúdo do Concílio, mas sem expressar uma reflexão mais criativa e original a respeito. No conjunto, a “Teologia do Laicato”, presente nos textos das Conferências, é a “Teologia do Laicato” elaborada pelo Concílio Vaticano II. Com esse procedimento, o episcopado latino-americano respeita a autoridade do Magistério da Igreja Católica como um todo, posição profundamente coerente e que não pode ser questionada, tendo presente que a Igreja se estrutura numa postura hierárquica, constituída de forma piramidal. Mas esse posicionamento expressa um limite, no sentido de manifestar uma falta de criatividade na reflexão teológica dos bispos, que deveria considerar a prática concreta da realidade latino-americana. A criatividade pastoral e teológica deveria acontecer, sem deixar de estar em sintonia com a Igreja Católica como um todo, mas sempre numa postura crítica e autocrítica.


    A terceira causa apontada para expressar a dificuldade da “Teologia do Laicato” na América Latina é o “preconceito” que se criou em relação a ela. Na evolução teológica é inegável o desenvolvimento e a contribuição da Teologia da Libertação, que procurou ser uma resposta teórica à prática da Igreja, de modo particular a partir da década de 60 do século passado. O binômio opressão-libertação tornou-se fundamental para compreender a teologia, havendo uma grande preocupação com o aspecto político, social, econômico e cultural da realidade latino-americana. Por outro lado, essa preocupação fez com que não houvesse uma abordagem teológica mais aprofundada sobre a relação entre clero e laicato, por ser considerada uma preocupação da teologia do contexto norte-americano e europeu.


    Portanto, depara-se com alguns avanços e limites na reflexão sobre a “Teologia do Laicato”, no que diz respeito à visão do episcopado e à Teologia da Libertação na América Latina. Mas, antes de refletir sobre a Teologia da Libertação e sua relação com a questão do laicato, é importante saber qual foi a contribuição específica das Conferências Episcopais para o aprofundamento do tema.


     


    3.1. Uma nova compreensão eclesiológica


     


    O Catecismo da Igreja Católica diz que “a Igreja está na história, mas ao mesmo tempo a transcende” (CATECISMO DA IGREJA CATÓLICA, 1993, nº 770). Ela apresenta duas dimensões, sem as quais não é possível compreendê-la. Sua origem é transcendente, com quatro perspectivas fundamentais. A primeira é a trinitária, porque sua base se fundamenta no dogma trinitário do Pai, do Filho e do Espírito Santo. A segunda é crística, enquanto significa a realização do mistério da encarnação, morte e ressurreição de Jesus Cristo. A terceira é a perspectiva pneumática, enquanto manifesta a ação do Espírito Santo, que conduz a Igreja pelos caminhos da história. E a quarta é a perspectiva mariana, no sentido de ter a figura de Maria como modelo de discípula e corredentora no plano da salvação.


    A outra dimensão manifesta-se na origem histórica da Igreja, com três perspectivas fundamentais. Ela tem uma origem apostólica, com base na doutrina e no ensinamento dos apóstolos; é social, porque está inserida na realidade do mundo e do seu tempo; e é leiga, superando a distinção e a dicotomia entre clero e leigo, mostrando que todos são considerados irmãos.


    São duas dimensões, de uma mesma realidade eclesial, que não podem ser dissociadas e muito menos negligenciadas. Quando se fortalece uma em detrimento da outra, a Igreja deixa de ser cristã, no sentido de favorecer interesses que não apresentam características verdadeiramente evangélicas. Esse foi o perigo na história da Igreja de todos os tempos, questionado pelo Concílio Vaticano II e pelas Conferências Gerais do Episcopado latino-americano (CODINA, 1990, p. 95-96). Nesse sentido, pode-se dizer que surgem novos enfoques eclesiológicos e uma significativa mudança dos modelos ocorrida com o Concílio Vaticano II.


    Com base nessa orientação geral, é importante estabelecer alguns critérios para a elaboração de uma “Teologia do Laicato”, em perspectiva latino-americana. O critério fundamental é o eclesiológico.


     


    3.2. Perspectivas eclesiológicas e pastorais


     


    O principal critério a ser considerado é a inovação da proposta latino-americana, quando apresenta, por exemplo, as comunidades eclesiais de base – CEBs – como uma nova realidade eclesiológica. Elas aparecem em todos os documentos conclusivos das Conferências Episcopais, a partir de Medellín. Sua gênese encontra-se no período da realização do Concílio Vaticano II, com algumas intuições do papa João XXIII e do cardeal Lercaro. A expressão “Igreja dos pobres” foi apresentada pelo papa João XXIII e pelo cardeal Lercaro, arcebispo de Bolonha, no período de realização do Concílio Vaticano II6. Mas o tema não entrou nos debates e no documento conciliar, embora tenha fortalecido a visão sobre a Igreja dos pobres e as comunidades eclesiais de base no contexto latino-americano.


     


    Apesar do valor destes dois textos (e mais um ou outro), é claro que estamos longe da proposta do cardeal Lercaro de fazer da questão da “Igreja dos pobres” (expressão não retomada no Vaticano II) o tema do Concílio. Sem dúvida, o tema ainda não estava maduro para este assunto, ao contrário do que acontecia com as outras duas questões levantadas por João XXIII: abertura ao mundo e unidade dos cristãos. Nestes últimos pontos, os participantes mais ativos do Vaticano II sentiam-se – já o lembramos – mais à vontade e com melhores instrumentos teológicos para fazer-lhes frente. (GUTIÉRREZ apud BEOZZO, 1985, p. 33)


     


    O fato é que o termo CEBs não é homogêneo, inclusive nas próprias Conferências Gerais do Episcopado latino-aamericano. Ele expressa interpretações e realidades diferentes, de acordo com a reflexão de cada documento conclusivo.


    No documento de Medellín, por exemplo, quando apresenta a reflexão sobre as comunidades, o texto refere-se às comunidades locais ou ambientais (DM, 1968, nº XV)7. As comunidades são apresentadas como um grupo homogêneo que permite a convivência pessoal e fraterna entre seus membros. O documento afirma que o núcleo fundamental é a fé, a esperança e a caridade. É uma “comunidade cristã de base”, primeiro e fundamental núcleo eclesial, onde se dá a expansão da fé e a expressão do culto. É, portanto, a célula inicial da estrutura eclesial, foco de evangelização, fator primordial da promoção humana e do desenvolvimento. Tal experiência de comunidade necessita de líderes ou dirigentes que pertençam à própria comunidade. Nela, os seus membros exercem a função sacerdotal, profética e real, sendo chamados a fazer da comunidade um sinal da presença de Deus no mundo. Os bispos, depois de considerarem esses aspectos, recomendaram a elaboração de estudos e debates, de caráter teológico, sociológico e histórico, a respeito das comunidades cristãs de base8. São “comunidades cristãs de base”, com características peculiares, deixando um amplo espaço para experiências, no sentido de considerar não somente o ambiente territorial, mas também o ambiente funcional. A ação do laicato entra como uma característica fundamental desse modelo eclesial que começou a adquirir credibilidade, tanto pelos bispos como por todos os membros da Igreja.


    Depois, retomando a Exortação Apostólica sobre a Evangelização no Mundo Contemporâneo Evangelii nuntiandi, que apresenta uma abordagem sobre o tema, o documento conclusivo de Puebla irá propor uma reflexão sobre as comunidades eclesiais de base. Mas, antes de citar a abordagem de Puebla, veja-se a afirmação de Paulo VI na referida Exortação Apostólica, depois de apresentar as condições necessárias que devem fazer parte das comunidades como lugar de evangelização.


     


    Com estas condições assim, exigentes sem dúvida alguma, mas exaltantes, as comunidades eclesiais de base corresponderão à sua vocação mais fundamental: de ouvintes do Evangelho que lhes é anunciado e de destinatárias privilegiadas da evangelização, elas próprias se tornarão sem tardança anunciadoras do Evangelho. (EN 58, p. 64)


     


    Com essa afirmação de Paulo VI, as comunidades também são apresentadas no documento de Puebla como uma experiência eclesial, e não mais cristã, como estava no documento de Medellín.


     


    Terceira parte: “A Evangelização na Igreja da América Latina: Comunhão e Participação”. Capítulo 1: “Centros de comunhão e participação”. Depois da família, fala das CEBs, como potencial evangelizador dos pobres (nº 1147). No número 641, acrescenta: “A Comunidade Eclesial de Base, enquanto comunidade, integra famílias, adultos e jovens, numa íntima relação interpessoal na fé. Enquanto eclesial, é comunidade de fé, esperança e caridade; celebra a Palavra de Deus e se nutre da Eucaristia, ponto culminante de todos os sacramentos; realiza a Palavra de Deus na vida, através da solidariedade e compromisso com o mandamento novo do Senhor e torna presente e atuante a missão eclesial e a comunhão visível com os legítimos pastores, por intermédio do ministério de coordenadores aprovados. É de base por ser constituída de poucos membros, em forma permanente e à guisa de célula da grande comunidade. “Quando merecem o seu título de eclesialidade, elas podem reger, em solidaridade fraterna, sua própria existência espiritual e humana” (EN 58). (DP, 1979, nº 641, p. 225)


     


    Ocorreu um limite em Puebla, no sentido de afirmar que a comunidade é uma realidade onde participam apenas os pobres, cuja experiência se realiza no meio rural e nas periferias urbanas. As demais categorias sociais não eram mencionadas dentro desse critério estabelecido. E as experiências realizadas nos diversos ambientes funcionais? Não eram contempladas dentro dessa delimitação proposta.


    Por sua vez, se o documento de Puebla apresenta esse limite, o documento conclusivo de Santo Domingo é mais restritivo, considerando as comunidades eclesiais de base como células vivas da paróquia, colocando-as numa mesma relação com os movimentos apostólicos. No documento final de Santo Domingo se estabelece uma relação das CEBs com as paróquias.


     


    “A paróquia tem a missão de evangelizar, de celebrar a liturgia, de fomentar a promoção humana, de fazer progredir a inculturação da fé nas famílias, nas CEBs, nos grupos e movimentos apostólicos, e através deles, em toda a sociedade”. (DSD, nº 58, p. 92). São chamadas a viver como comunidades de fé, culto e amor: “A Comunidade Eclesial de Base é célula viva da paróquia, entendida como comunhão orgânica e missionária”. (DSD, nº 61, p. 93). E quanto à ação dos leigos: “Hoje, como sinal dos tempos, vemos um grande número de leigos comprometidos na Igreja: exercem diversos ministérios, serviços e funções nas comunidades eclesiais de base ou atividades nos movimentos eclesiais. Cresce sempre mais a consciência de sua responsabilidade no mundo e na missão “ad gentes”. Aumenta assim o sentido evangelizador dos fiéis cristãos. Os jovens evangelizam os jovens. Os pobres evangelizam os pobres”. (DSD, nº 95, p. 104-105)


     


    Sobre os movimentos apostólicos, o Departamento de Leigos do CELAM fez um grande levantamento, procurando conhecer os movimentos e as organizações laicais presentes na América Latina. O trabalho resultou no texto do próprio CELAM, denominado Directorio Latinoamericano de Movimientos Laicales, publicado em março de 1991. Assim, os movimentos são uma nova realidade dentro da concepção eclesiológica que se fortaleceu depois da realização da Conferência de Puebla, culminando na eclesiologia da Conferência de Santo Domingo. Ocorre, assim, uma redução na compreensão eclesiológica, no sentido de fazer com que as comunidades só tenham sentido quando fazem parte da paróquia ou quando se estabelecem em movimentos apostólicos. E as comunidades eclesiais de base como novo modo da Igreja ser?9
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